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REVISAO SISTEMATICA SOBRE A ATENCAO A SAUDE DA MULHER
VITIMA DE VIOLENCIA®

Silvia Schein?

Ricardo Viana Martins 3

RESUMO

O presente artigo apresenta uma revisdo sistematica sobre atengdo a saude da
mulher vitima de violéncia, assistida em servigos publicos de saude. A busca
bibliogréfica foi realizada nas bases de dados Scielo (Scientific Electronic Library
Online) e Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciéncias da Saude).
Adotou-se como critérios de inclusdo estudos publicados até dezembro de 2012,
disponiveis na integra online, em portugués. Foram analisados 21 artigos, destes,
dez versaram sobre a violéncia sexual, cinco sobre violéncia doméstica, um
violéncia fisica, um violéncia fisica e sexual e quatro violéncia fisica, sexual e
psicolégica. Com relagdo ao ponto de atencdo, referiram-se a atencdo hospitalar,
atencdo especializada, atencdo basica e aos trés pontos de atencdo e suas
especificidades no atendimento, cuidado e acompanhamento. A Assisténcia
Hospitalar esta focada no atendimento emergencial. A Atencdo Especializada visa o
acompanhamento e aprofundamento do cuidado em situagdes de risco. Na Atengéo
Béasica, no enderecamento da violéncia, a abordagem é ampliada e contextualizada,
com agOes de empoderamento. Verificou-se a necessidade de desenvolvimento de
acoOes de prevencdo e promocao de uma cultura de paz, como também a articulacao
com movimentos sociais que visem a desnaturalizagdo da violéncia e do papel da
mulher na sociedade.
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INTRODUCAO

O lugar social, cultural, politico e juridico que a mulher ocupa atualmente &
resultado de muitas lutas e conquistas dos movimentos feministas que ocorreram em
todo o mundo. Antigamente as mulheres eram tidas como entes privados e
domésticos, dependentes e subordinadas aos homens e a sua vontade, uma
propriedade destes. Nesse contexto, a violéncia era legitimada pela sociedade, pois
0 que ocorria no a&mbito doméstico dizia respeito apenas ao casal (BELATO, 2013).
No Brasil, no processo de colonizacdo, as mulheres indias e africanas foram usadas
como objetos sexuais e reprodutores, enquanto as mulheres brancas eram
assexuadas e deviam ter a vida restrita a igreja e a casa (SOUZA; BALDWIN;
ROSA, 2000).

No imaginario social o fato da mulher ser considerada inferior, submissa e
dominada pelo homem favoreceu a legitimacéo social e cultural da violéncia. A Lei
Maria da Penha, sancionada no ano de 2006 € um marco historico e representa uma
mudanca paradigmética da concepg¢do de mulher e deslegitimacdo da violéncia
sofrida, considerada como algo natural (BELATO, 2013). No entanto, o patriarcado e
as concepgOes histéricas arraigadas ainda estdo no amago de muitas destas
violéncias, limitadas muitas vezes ao ambiente doméstico (SOUZA; BALDWIN;
ROSA, 2000).

A violéncia é compreendida como o uso da forca fisica ou do poder
intencional que causa prejuizos fisicos, psicologicos e/ou sociais, podendo resultar
em lesdo, morte ou deficiéncia no desenvolvimento. A violéncia pode ocorrer de
forma fisica, sexual, psicolégica ou como negligéncia (KRUG et al, 2002). A
violéncia contra a mulher foi mencionada por diferentes denominagdes ao longo dos
tempos, como intrafamiliar na metade do século XX, contra a mulher e doméstica na
década de 80 e, desde a década de 90, como violéncia de género (BRASIL, 2011a).
Os casos de violéncia perpetrados por parceiro ou conjuge caracterizam a violéncia
conjugal como violéncia de género e/ou contra a mulher (FALCKE et al., 2009).

A violéncia tem sido um dos principais problemas de saude publica em todo o
mundo. Estima-se que 1,6 milhGes de pessoas entre 15 e 44 anos morreram no ano
2000 devido a situagOes desta natureza (KRUG et al, 2002). Dentre os 52.260
homicidios que ocorreram no Brasil no ano de 2010, 4.465 foram resultantes da

violéncia contra a mulher, enquanto que, em 1980 foram 1.353. O Brasil ocupa o



sétimo lugar nas estatisticas mundiais quanto ao numero de homicidios registrados
contra as mulheres, com taxa de 4,4 homicidios a cada 100 mil mulheres
(WAISELFISZ, 2012). Ainda, no Brasil, 40% das mulheres entrevistadas (total de
2.365) pela Fundacéo Perseu Abramo e SESC (2010) relataram ter sido vitimas de
algum tipo de violéncia: 24% violéncia fisica, 24% foram ameacadas com armas
e/ou privadas de liberdade, 23% violéncia psicologica, 10% violéncia sexual e 7%
assédio.

A violéncia contra a mulher comumente é praticada pelo marido ou parceiro
intimo. Ocorre em todos os paises independente do grupo social, econdmico ou
religioso. Verifica-se a sobreposi¢do dos tipos de violéncia, a fisica frequentemente
acompanhada pela psicoldgica e, mais da metade dos casos pela sexual. A violéncia
estq associada com diversas consequéncias para a saude fisica, psicologica e
sexual da mulher, tanto a curto como a longo prazo (KRUG et al., 2002).

Inicialmente, o atendimento a mulher vitima de violéncia era realizado por
entidades autdonomas, coordenadas pelos movimentos feministas, que tinham como
objetivo auxiliar a mulher a refletir sobre o seu papel na sociedade, superar a
submissdo que Ihe era imposta, reivindicando direitos sociais. O SOS-Mulher foi a
primeira entidade criada no final da década de 70 na qual voluntérias atendiam
mulheres vitimas de violéncia, incorporando ao modelo de atendimento a proposta
feminista, a fim de conscientizar a mulher sobre o seu papel na sociedade e romper
com a submisséo e jugo (DINIZ, 2006; SILVEIRA, 2006).

Como consequéncia das reivindicagdes do movimento feminista, em 1985 foi
criado em S&o Paulo o Centro de Orientagdo Juridica e Encaminhamento
Psicoldgico, a Delegacia de Defesa da Mulher (DINIZ, 2006; SILVEIRA, 2006) e o
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (Lei 7.353), resultantes da primeira
politica publica para o enfrentamento da violéncia contra a mulher (BRASIL, 2011a).

De 1985 a 2002 houve a implementacéo das Delegacias Especializadas no
Atendimento a Mulher e Casas-Abrigo em todo o Brasil com énfase na area
assistencial e de seguranga publica. Em 2002 foi criado o Programa Nacional de
Combate & Violéncia contra a Mulher vinculado ao Ministério da Justica (BRASIL,
2011a). No ano de 2003 a Lei 10.778 estabeleceu a notificacdo compulséria de
casos de violéncia contra a mulher e, em 2004 através da Lei 10.886 a violéncia
domeéstica foi incluida no Cédigo Penal Brasileiro (BRASIL, 2011b).



A Secretaria de Politicas para Mulheres foi criada no ano de 2003 com ag¢des
para o enfrentamento & violéncia contra mulheres, bem como a criagdo de novos
servicos, como o Centro de Referéncia de Atendimento as Mulheres, Defensorias da
Mulher, Servicos de Responsabilizacdo e Educacdo do Agressor, as Promotoras
Especializadas e a construgéo de uma Rede de Atendimento Integrada como forma
de garantir os diretos das mulheres (BRASIL, 2011a).

O Sistema Unico de Saude (SUS) é uma politica publica e compreende as
acbes e servicos publicos de saude que integram uma rede regionalizada e
hierarquizada. Tem como principios orientadores a universalidade, descentralizacdo
e integralidade da atencdo, a equidade e a participagdo comunitaria. Com a
descentralizacdo da atencdo a saude, 0s municipios tornaram-se 0s principais
responsaveis pela gestdo das acdes e servicos de saude, de modo a organizar e
assegurar 0 acesso a estes, respeitado as complexidades da atengcdo (BRASIL,
1990) nos pontos da rede de saude e social que possam compreender o cuidado em
saude. Nestes, se desenvolve o trabalho de prevencdo a todas as formas de
violéncia, promoc¢do da cultura de paz e, nos casos de ocorréncia da violéncia, a
garantia do cuidado integral na rede de atengcdo em conexdes com outras redes,
comunitarias e intersetoriais.

As questbes referentes a atencé@o a salde da mulher integram a agenda do
SUS desde 1984 com o ‘Programa de Assisténcia Integral a Saude da Mulher'.
Entretanto, foi em 1989 com o ‘Programa Aborto Legal’ para mulheres que sofreram
violéncia sexual que a violéncia contra a mulher passou a integrar a politica de
saude. Em 1999 foi criada e implementada nos servicos de saude a Norma Técnica
‘Prevencdo e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violéncia Sexual contra
Mulheres e Adolescentes’ que compreende aglBes de prevencdo a gravidez, de
doencgas sexualmente transmissiveis (DST) e do Virus da Imunodeficiéncia Humana
(HIV) (SILVEIRA, 2006).

Em 2005 o Ministério da Saude publicou normas técnicas acerca dos
‘Aspectos Juridicos do Atendimento as Vitimas de Violéncia Sexual’, da ‘Atencéo
Humanizada ao Abortamento’, e atualizou a ‘Prevencdo e Tratamento dos Agravos
Resultantes da Violéncia Sexual contra Mulheres e Adolescentes’ (BRASIL, 2011a).
Os objetivos da Politica Nacional de Atencdo a Saude Integral da Mulher referem-se
a organizacado de redes integradas e a articulagdo da atencdo a mulher com acdes
de prevencdo a violéncia, DST e HIV (BRASIL, 2011c).



A implantagédo de uma rede integrada e articulada com os demais segmentos
da sociedade estd em processo de construgdo. A revisdo sistemética de literatura
pode contribuir para a organizacdo da atencdo a saude da mulher vitima de
violéncia, politicas publicas e na gestdo dos servicos de salde, com a oferta de
subsidios para a prevengdo, promo¢do da saude e minimizagdo dos agravos
decorrentes da violéncia.

Ao considerar estes aspectos, com base na Politica Nacional de
Enfrentamento a Violéncia Contra as Mulheres (BRASIL, 2011b), Politica Nacional
de Atencéo Integral a Saude da Mulher (BRASIL, 2011c) e o projeto de Lei 60/99
gque amplia o atendimento as vitimas de violéncia sexual (BRASIL, 2013), este
estudo objetiva analisar a producgéo cientifica disponibilizada nas bases de dados
Scielo (Scientific Electronic Library Online) e Lilacs (Literatura Latino-Americana e do
Caribe em Ciéncias da Saude) sobre a atencdo a saude de mulheres vitimas de

violéncia assistidas nos servi¢os de saude publicos.

METODO

Foi realizada revisdo sistematica de literatura referente a artigos que
versaram sobre a atencdo a saude da mulher vitima de violéncia assistidas nos
servicos de saude publicos. Este tipo de revisdo contribui para a organizacdo dos
resultados de pesquisa, integracdo e sistematizacéo das informacgdes obtidas. Este
método possibilita maior compreenséo para a tomada de decisédo publica no que se
refere ao tema investigado (ATHALLAH; CASTRO, 1997).

A busca bibliografica foi realizada na base de dados Scielo e Lilacs. Adotou-
se como critérios de inclusdo todos os artigos publicados até dezembro de 2012 que
abordassem a atengd@o a saude da mulher vitima de violéncia no &mbito do SUS e
que estivessem disponiveis na integra, online e em portugués e; como critérios de
exclusdo, os que ndo contemplassem estes critérios. A atencdo a saude da mulher
vitima de violéncia no ambito do SUS é compreendida, nesta revisao, como ac¢des
desenvolvidas nos servi¢cos de saude do SUS que tiveram como objetivo o cuidado
para com a saude da mulher vitima de violéncia.

Deste modo, em um primeiro momento foi realizada a busca com a utilizagc&o
dos descritores ‘violéncia contra a(s) mulher(es)’ or ‘violéncia domeéstica’ or ‘violéncia
sexual’, combinados com as palavras ‘and’ atengdo ‘or’ saude. Apoés, foram

selecionados os artigos que mencionavam a atencdo a saude no SUS a mulher



vitima de violéncia, através da leitura dos resumos. O material selecionado foi
agrupado em fichas documentais que continham: titulo do artigo, autor, periddico,
ano, tipo de violéncia abordada, nivel de atengcéo do servi¢co de saude e a atencéo
com a saude da mulher. Em seguida, as informacdes referentes a atencdo foram
agrupadas em categorias de conteudos, descritas e analisadas conforme as

contribuicdes da literatura que dialoga com este temario.

RESULTADOS

O ‘estado da arte’ dos resultados
A Figura 1 ilustra o processo de selecdo dos artigos. Foram incluidos na
revisdo final 21 artigos, que apresentavam agdes desenvolvidas nos servigcos de

saude do SUS as mulheres vitimas de violéncia, apresentados no Quadro 1.

Figura 1: Selecdo dos artigos para reviséo sistemética

Scielo (325) + Lilcas (304) = Total 629 > ~Descritores “violéncia”
- Violéncia contra a(s) mulher(es)
- Violéncia doméstica
- Violéncia sexual

Scielo (220) + Lilacs (187) = Total 407 - and atencdo and saude

Excluidos (n=222)
- N&o artigo
- N&o disponibilizado online
- N&o portugués
- Duplicado

v

Analise dos resumos = 246

Excluidos (n=225)

E— -Populagéo (crianca, adolescente, idoso, homem)
-Violéncia (prevaléncia, caracteristicas mulheres,
consequéncias, fatores de risco, compreensdo do tema,
estudos de revisdo, instrumentos, percep¢do dos
profissionais, servicos ndo pertencentes a saude).

Incluidos na revisédo = 21

Dentre os artigos selecionados, dez referiram-se a violéncia sexual, cinco a
violéncia doméstica, um a violéncia fisica, um a violéncia fisica e sexual e quatro a
violéncia fisica, sexual e psicologica. Com relagdo aos pontos de atengdo no servigo

de saude dez referiram-se ao atendimento hospitalar, dois ao especializado, oito a



atencao basica e, um abordou os trés pontos de atencdo. Quatro artigos abordaram

a atencdo hospitalar e a especializada, referindo-se aos mesmos servigos de

atencdo, visto que o funcionamento destes estava interligado. Com relagdo ao ano

de publicacdo dos artigos, foram quatro em 2007, 2008 e 2009; trés em 2011; dois
em 2010; um em 1999, 2000, 2005 e 2012.

Quadro 1: Descricao dos artigos selecionados para a revisao sistematica

ANO AUTORES

1999

2000

2005

2007

2007

2007

2007

2008

2008

Deslandes

Deslandes,
Gomes e
Silva

Campos et
al.

Oliveira e
Fonseca

Mattar et al.

Bedone e
Falundes

Freitas,
Lima e Dytz

Moreira et
al.

Campos e
Schor

TITULO DO ARTIGO

O atendimento as vitimas de

violéncia na emergéncia:
“prevencao numa hora
dessas?"**

Caracterizacdo dos casos de
violéncia doméstica contra a
mulher atendidos em dois
hospitais publicos do Rio de
Janeiro.**

Violéncia sexual: integracéo
salde e seguranca publica no
atendimento  imediato a
vitima.***

Préticas dos profissionais das
equipes de salde da familia
voltadas para as mulheres em
situacao de violéncia sexual.

Assisténcia multiprofissional a
vitima de violéncia sexual: a
experiéncia da Universidade
Federal de S&o Paulo.

Atendimento  integral  as
mulheres vitimas de violéncia
sexual: Centro de Assisténcia
Integral a Saude da Mulher,
Universidade Estadual de
Campinas.*

Atendimento a mulher vitima
de violéncia sexual no
Programa Violeta, Distrito
Federal.

Violéncia fisica contra a
mulher na perspectiva de
profissionais de saude.

Violéncia sexual como
questdo de saude publica:
importancia da busca ao
agressor.***

PERIODICO ATENCAO

Revista
Ciéncia e
Saude
Coletiva

Hospitalar

Cadernos de
Saude Publica

Hospitalar

Salde e
Sociedade

Hospitalar

Revista Escola Basica
de
Enfermagem

USP

Cadernos de
Saude Publica

Especializada

Cadernos de
Saude Publica

Hospitalar

Comunicagéo
em Ciéncias

da Saude

Hospitalar

Revista de Basica

Saude Publica

Salde e
Sociedade

Hospitalar

VIOLENCIA

Domeéstica

Domeéstica

Sexual

Sexual

Sexual

Sexual

Sexual

Fisica

Sexual

Continua



Continuacéo

ANO AUTORES TITULO DO ARTIGO PERIODICO ATEN(;O VIOLENCIA
2008 Faria, Assisténcia a vitima de Revista Hospitalar Sexual
Aragjo e violéncia sexual: a Eletronica de
Baptista experiéncia da Universidade Enfermagem
de Taubaté.
2008 Higa et al. Atendimento & mulher vitima Revista Escola Hospitalar Sexual
de violéncia sexual: protocolo de
de assisténcia de Enfermagem
Enfermagem.* USP
2009 Ferrante, Violéncia contra a mulher: Interface Bésica Doméstica
Santos e percepcdo dos médicos das Comunicacao
Vieira unidades bésicas de salde Saude
da cidade de Ribeirdo Preto, Educacéao
S&o Paulo.
2009 D’Oliveira  Atencéo integral & saude de Ciéncia e Basica Fisica,
et al. mulheres em situacdo de Saude Sexual e
violéncia de género: uma Coletiva Psicoldgica

alternativa para a atencéo
primaria em saudde.

2009 Borsoi, Acdes para o enfrentamento Interface - Basica Fisica,
Brandéo e da violéncia contra a mulher Comunicacéo Sexual e
Cavalcanti em duas unidades de atencao Saulde e Psicoldgica

primaria a salde no municipio Educacéao

do Rio de Janeiro.

2009 Ramos, Mulheres vitimadas Revista do Especializada Sexual
Medicci e sexualmente: perfil Instituto
Puccia sociodemografico e andlise Ciéncia da

do atendimento em um centro Saude
de referéncia.

2010 Bonfim, Os registros profissionais do Revista Basica Domeéstica
Lopes e atendimento pré-natal e a Gaucha de
Peretto (in)visibilidade da violéncia Enfermagem

doméstica contra a mulher.

2010 Hanada, Os psicologos na rede de Revista Hospitalar Fisica e
D'Oliveira e assisténcia a mulheres em Estudos Especializada Sexual
Schraiber situacéo de violéncia. Feministas P

Bésica

2011 Kisse Temas médico-sociais e a Ciéncia e Basica Fisica,

Schraiber intervencdo em sadde: a Saude Sexual e
violéncia contra mulheres no Coletiva Psicoldgica
discurso dos profissionais.

2011 Bergere Servicos de saude e a Interface Hospitalar Domeéstica
Giffin violéncia na gravidezz Comunicagéo

perspectivas e praticas de Saude

profissionais e equipes de Educacéo
salde em um hospital publico
no Rio de Janeiro.

Continua



Continuacéo

AUTORES TITULO DO ARTIGO PERIODICO ATENCAO VIOLENCIA
2011 Oshikata et Caracteristicas das mulheres  Cadernos de Hospitalar Sexual
al. violentadas sexualmente e da Saude Publica
adeséao ao seguimento
ambulatorial: tendéncias

observadas ao longo dos
anos em um servico de
referéncia em Campinas, Sao
Paulo, Brasil.*

2012 Costae Elementos de integralidade Revista Escola Basica Fisica,
Lopes nas praticas profissionais de de Sexual e
salde a mulheres rurais Enfermagem Psicoldgica
vitimas de violéncia. USP

Nota: Artigos referentes ao mesmo servi¢o de atengao:
* Centro de Atencao Integral a Saude da Mulher.
**Hospitais publicos de emergéncia do Rio de Janeiro.
*** Conjunto Hospitalar de Sorocaba — Sdo Paulo.

Os resultados, para fins de facilitar a exposicdo dos mesmos, seguem pela
descricao do tipo de violéncia de género e atencéao ofertada a mulher nesta situagéo
nos diferentes nos pontos da rede de atencdo de servicos de saude publicos,
emergentes a partir dos resultados, quais foram — hospitalar, especializada e

atencao basica.

Atencdo a mulher vitima de violéncia em servigos publicos hospitalares

Nos hospitais, o atendimento ofertado as mulheres refere-se ao atendimento
médico de emergéncia ou urgéncia. As mulheres que acessam este servico de
atencao sao vitimas, prioritariamente, de violéncia sexual (CAMPOS et al.., 2005;
SARTI,; BARBOSA; SUAREZ, 2006; FREITAS; LIMA; DYTZ, 2007; FARIA;
ARAUJO; BAPTISTA,2008; CAMPOS; SCHOR, 2008; HIGA et al., 2008; RAMOS;
MEDICCI; PUCCIA, 2009), fisica (HANADA; D'OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2010) ou
doméstica (BERGER; GIFFIN, 2011; DESLANDES, 1999; DESLANDES; GOMES;
SILVA, 2000). A violéncia doméstica é compreendida nos estudos como a violéncia
sexual perpetrada por coOnjuge, ex-cOnjuge e/ou parente (DESLANDES, 1999;
DESLANDES; GOMES; SILVA, 2000) ou, a violéncia fisica e psicolégica durante o
periodo gestacional (BERGER; GIFFIN, 2011).

A atencdo as vitimas de violéncia doméstica foi investigada em dois hospitais
do Rio Janeiro, referéncias no atendimento de emergéncia. A maioria das mulheres

apresentava lesdes na regido da face ou, cabeca, bragcos e maos, resultado dos



espancamentos (70,4%) ou do uso de armas brancas (21,1%). A atengcdo as
mulheres envolvia o atendimento médico especializado, como ortopedista ha maioria
dos casos, odontélogo, oftalmologista e otorrinolaringologista (DESLANDES, 1999;
DESLANDES; GOMES; SILVA, 2000). A atencao as gestantes vitimas de violéncia
fisica ou psicolégica, atendidas em uma maternidade, consistia no acolhimento da
situagdo de violéncia, orientagbes com relacdo as consequéncias para o feto e
saude da mulher, atendimento médico clinico e o cuidado com as agressoes fisicas
resultantes da violéncia (BERGER; GIFFIN, 2011).

O atendimento de emergéncia nas situagdes de violéncia sexual era realizado
pelo médico plantonista e enfermeira. Consistia na avaliacdo da condicéo clinicas,
realizacdo de exame fisico, ginecoldgico, coleta de amostras para deteccdo de
infeccdes e identificacdo do agressor, coleta de sangue para sorologias referentes a
Hepatite B e C, HIV e sifilis; anticoncepgdo de emergéncia e profilaxia para doencas
sexualmente transmissiveis nao virais (sifilis, gonorreia, clamidia, cancro mole e
tricomoniase) e virais (Hepatite B e HIV) até 72 horas apds a ocorréncia da
violéncia. No caso, da mulher acessar o servigo até 10 dias apés a violéncia a
profilaxia adotada era contra as DST virais e ndo virais, com excec¢do do HIV. Estes
servigos seguiam as orientacdes da Norma Técnica do Ministério da Saude para o
atendimento a mulheres vitimas de violéncia sexual (CAMPOS et al.,, 2005;
FREITAS; LIMA; DYTZ, 2007; CAMPOS; SCHOR, 2008; BEDONE; FAUNDES,
2007; FARIA; ARAUJO; BAPTISTA, 2008; HIGA et al., 2008; RAMOS; MEDICCI;
PUCCIA, 2009; OSHIKATA et al., 2011).

A busca ao agressor foi realizada em apenas um dos hospitais, nas situagoes
em que as vitimas o conheciam. Este era contatado por enfermeiras do setor de
epidemiologia, e convidados a comparecer ao hospital para coleta de sangue, apos
consentimento livre e esclarecido, para conhecimento da sorologia do HIV. A busca
tinha como objetivo o cuidado com a saude da mulher, pois no caso de sorologia
negativa do HIV no homem, a profilaxia anti-retroviral era suspensa, diminuindo os
efeitos adversos provocados por esta (CAMPOS et al. 2005; CAMPOS; SCHOR,
2008;).

Ap6s o atendimento de emergéncia, a mulher era encaminhada para
acompanhamento ambulatorial nos servigcos de referéncia dos préoprios hospitais,
que ofereciam acompanhamento multidisciplinar as mulheres (BEDONE; FAUNDES,
2007; FREITAS; LIMA; DYTZ, 2007; FARIA; ARAUJO; BAPTISTA, 2008; OSHIKATA



et al,, 2011) ou para os servicos de referéncia da rede (HANADA; D'OLIVEIRA,;
SCHRAIBER, 2010).

O Grupo de Assisténcia & Vitima de Violéncia Sexual do Hospital de Taubaté
era formado por equipe multiprofissional, composta por médico, psicélogo,
assistente social, enfermeiro e advogado e tinha como objetivo o acolhimento e
humanizacdo da atencdo a vitima e sua familia. Cada profissional oferecia
atendimento dentro da sua &rea de atuacdo e, semanalmente, havia a discussédo
clinica do caso (FARIA; ARAUJO; BAPTISTA, 2008). O Centro de Atenc&o Integral a
Saude da Mulher ambulatorial possuia equipe composta por médicos ginecologistas,
psicologos, assistentes sociais, enfermeiros e infectologistas, todos com protocolos
de atendimento, e fluxograma acerca das ac¢des a serem adotadas diante dos casos
de violéncia sexual, imediata ou tardio, com ou sem gravidez (BEDONE; FAUNDES,
2007). A primeira consulta no ambulatério ocorria em média apés 15 dias o
atendimento hospitalar, durante seis meses, em consultas previamente agendadas
(45/90/180 dias) com o medico, e o atendimento psicolégico e social ocorria de
forma simultdnea nestes dias (OSHIKATA et al., 2011). O protocolo da equipe de
enfermagem continha orientagfes para casos de violéncia sexual imediata (até cinco
dias apoés a violéncia) ou tardia (apoés seis dias), casos de interrupgdo da gestacao
(pré-internacdo, internacdo e poés-internagdo) e o acompanhamento ambulatorial
realizado durante seis meses. Cada etapa do acompanhamento continha avaliagdes,
intervencfes e temas especificos para serem abordados com a mulher e também
com sua familia (HIGA et a., 2008).

No caso de gravidez, decorrente da violéncia, o protocolo de atendimento a
mulher no CAISM, envolvida o atendimento do assistente social, médico e psicdlogo.
A deciséo sobre a interrupcao da gravidez era discutida em reunido com a mulher,
profissionais que a atenderam, diretores clinicos e ginecoldgicos e um representante
do comité de ética do hospital (BEDONE; FAUNDES, 2007).

Mulheres vitimadas por violéncia na Atencéo Especializada

A atencdo ofertada a mulheres em servi¢os especializados no atendimento a
mulheres vitimas de violéncia, apds a violéncia sexual, consistia no atendimento
médico, avaliacao clinica, coleta de material soroldgico, profilaxia para DST e HIV,
contracepcdo de emergéncia e, no caso de gravidez, encaminhamento para
interrupcdo (MATTAR et al.,, 2007; RAMOS; MEDICCI; PUCCIA, 2009; HANADA;



D'OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2010). Havia atendimento individual por equipe
multidisciplinar (MATAR et al., 2007) e a realizagdo de grupos terapéuticos de
ressocializagdo, inser¢do no mercado de trabalho, sentimentos, sexualidade,
artesanato e medicina chinesa (HANADA; D'OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2010).

Na Casa da Saude da Mulher Professor Domingos Delascio da Universidade
Federal de S&o Paulo (UNIFESP) era ofertado atendimento multidisciplinar por
médicos  tocoginecologistas, psiquiatras, psicOlogas, assistentes sociais,
enfermeiras, advogados e uma socidloga/sanitarista. Ao acessar o servico a mulher
era acolhida por profissional da equipe de enfermagem, que realizava a anamnese,
fornecia orientacbes acerca das medicacbes, exames a serem realizados,
funcionamento do servi¢co, e agendamento dos atendimentos com os profissionais
da equipe. Todos os atendimentos eram concentrados no mesmo dia e, 0S
profissionais que atendiam a mulher na primeira vez eram 0s mesmo que seguiam a
atendendo durante todo periodo de acompanhamento no servigco. O atendimento
meédico realizado apés o acolhimento seguia as orientacées do Ministério da Saude
para o atendimento de vitimas de violéncia sexual, profilaxia para DST e HIV,
sorologia e anticoncepcédo de emergéncia (MATTAR et al., 2007).

Nas consultas de acompanhamento, os exames de DST eram solicitados
novamente, atentava-se para a saude fisica da mulher e, caso necessario, procedia-
se com a interrupgdo da gravidez. O acompanhamento psicolégico era realizado nos
moldes da psicoterapia breve, objetivava avaliar o nivel de estresse e
desorganizacdo da mulher, auxilia-la no retorno as atividades desempenhadas
anteriormente, possiveis problemas no trabalho ou escola, vida familiar e sexual. A
assistente social cabia conhecer a historia e o perfil socioeconémico da mulher,
avaliar situagbes que poderiam dificultar sua aderéncia no servico e realizar
encaminhamentos para instituicbes sociais. O atendimento da soci6loga consistia no
acompanhamento aos familiares e na realizagdo de grupos de socializagdo com as
mulheres. O advogado realizava o aconselhamento juridico e o acompanhamento do

caso quando a denuncia era realizada (MATTAR et al., 2007).

A Atencéo Bésica no cuidado a mulheres vitimas de violéncia
As Unidades Bésicas de Saude (UBS) atendiam mulheres vitimas de violéncia
doméstica, fisica, sexual e psicologica. O atendimento médico envolvia o tratamento

da demanda explicita, ferimentos, lesdes e sintomas psicolégicos com a sua



medicalizacdo. Com a revelagdo da violéncia, a mulher era encaminhada para
servigos especializados na area da saude ou para a rede de atendimento a mulher
vitima de violéncia (BONFIM; LOPES; PERETTO, 2010; FERRANTE; SANTOS;
VIEIRA, 2009; MOREIRA et al, 2008; KISS; SCHRAIBER, 2011; OLIVEIRA;
FONSECA, 2007). b

Nos servicos com profissionais capacitados quanto a violéncia contra a
mulher, havia o acolhimento humanizado, escuta qualificada, abordagem da
violéncia mesmo quando néo revelada explicitamente, apoio emocional, orientagdes
quanto a violéncia, rede de atendimento e denuncia do agressor, além do
encaminhamento para a rede especializada e intersetorial. As UBS com equipe
multidisciplinar acompanhavam a mulher ap6s o encaminhamento para servigos
especializados, oferecendo  suporte  continuado (BORSOI; BRANDAO;
CAVALCANTI, 2009; D'OLIVEIRA et al., 2009; COSTA; LOPES, 2012).

A atencdo as mulheres vitimas de violéncia doméstica residentes na zona
rural foi investigada por Costa e Lopes (2012). Eram realizadas visitas domiciliares,
acolhimento, orientacdo quanto a violéncia, grupo de mulheres da comunidade,
oficinas de geracdo de renda e teatro. Todas as estratégias utilizadas pelos
profissionais estavam pautadas na humanizacdo do atendimento, vinculo, oferta de
um espaco protegido para o relato das situagbes de violéncia, acolhimento do
sofrimento, desnaturalizagcdo dessas situagbes, fortalecimento e empoderamento
das mulheres.

As diferengcas na abordagem e na atengd@o nos servigos de atencdo bésica
foram pesquisadas por Borsoi, Branddo e Cavalcanti (2009) que compararam as
acOes desenvolvidas em duas UBS, uma delas referéncia para o atendimento de
vitimas de violéncia. Em ambas havia o acolhimento médico e nos grupos
educativos. Eram fornecidas informac¢des sobre os direitos da mulher e da rede de
suporte social que poderia ser acessada, caso a mulher realizasse a dendncia.

Na UBS especializada ocorriam encaminhamentos externos (delegacia, rede
de suporte social — como abrigos) e internos (outros profissionais da equipe) e, o
acompanhamento era realizado de forma continua a vitima, independente da
decis@o sobre a denuncia. Havia o envolvimento de outros membros da familia
durante o acompanhamento e, em alguns casos, do agressor. Dentre as acdes

desenvolvidas estavam o acompanhamento psicolégico e do servico social,



oferecidos com o objetivo de elaboragédo da violéncia, fortalecimento da mulher e
insercdo no mercado de trabalho (BORSOI, BRANDAO; CAVALCANTI, 2009).

A UBS que néo era referéncia para o atendimento a mulheres vitimas de
violéncia, os profissionais ndo realizavam o acompanhamento apds a revelacdo da
violéncia, somente encaminhavam as mulheres para a delegacia caso estas
decidissem denunciar o agressor. No grupo de planejamento familiar o tema
violéncia doméstica era abordado em ambas UBS, sendo que na UBS de referéncia
o tema era abordado com o foco preventivo nos grupos de pré-natal (BORSOI;
BRANDAO; CAVALCANTI, 2009).

DISCUSSAO

A violéncia contra a mulher refere-se a qualquer ato e/ou comportamento que
resulte em prejuizo, seja ele fisico, sexual ou psicolégico. As implicacdes para a
saude da mulher podem ser severas, com manifestacfes imediatas apos a violéncia
ou apos um longo periodo de tempo, especialmente nos casos da violéncia
doméstica, quando a mulher é exposta a violéncia de maneira continua durante
muito tempo. As vitimas de violéncia doméstica e sexual s8o as que mais
apresentam problemas de salde e acessam com maior frequéncia os servicos de
saude. Além do sofrimento e danos devido a situagdo, as despesas oriundas da
violéncia contra a mulher perpassam os sistemas de salde, pois comprometerem a
economia dos paises (KRUG et al., 2002).

O atendimento a mulher vitima de violéncia compreende a atencdo e
cuidados de uma rede intersetorial, articulada e integrada a fim de dar conta da
complexidade da violéncia, das consequéncias fisicas, psicolégicas e sociais
(BRASIL, 2011b). Dentre os objetivos do Ministério da Salude quanto & atengéo a
saude da mulher, estdo a organizacdo de redes integradas de atencéo, a articulagcdo
das acgOes de prevencdo de DST/HIV e a promogéo de ac¢des preventiva a violéncia
doméstica e sexual (BRASIL, 2011c).

A Secretaria de Saude do Estado do Distrito Federal elaborou um manual
com orientacdes acerca do atendimento na rede de saude as vitimas de violéncia.
As orientagOes referem-se primeiramente a identificagéo do tipo de violéncia dentre
as diferentes populagdes (crianga, adolescente, mulher e idoso), avaliacdo dos
sinais e sintomas caracteristicos de cada tipo (indicadores) e a abordagem da

vitima. Identificado o tipo de violéncia e a populacdo, ha um fluxograma a ser



seguido, que orienta a atengcdo a ser ofertada nos servicos e o papel de cada
profissional (VILELA, 2008). Funciona como orientador da atengcdo de modo a
garantir que as mulheres vitimadas sejam acolhidas, com respeito a sua dignidade,
e cuidadas no que prevé a integralidade em saude.

Apos a identificac@o dos indicadores de violéncia, é orientado que mulher seja
acolhida quanto a sua demanda de atendimento, abordando-se a violéncia. Prima-se
pelo acolhimento humanizado, respeito e atencdo a mulher e a violéncia sofrida,
uma abordagem que evite a revitimizagdo, afaste a culpa e valide o sofrimento
experienciado. Para cada tipo de violéncia ha um protocolo a ser adotado, no caso
da violéncia sexual: anamnese, exame clinico e ginecolégico, profilaxia de DST /HIV,
hepatite e anticoncep¢cdo de emergéncia; encaminhamento para o centro de
referéncia em DST/HIV para acompanhamento médico, ginecoldgico e obtencéo da
medicacdo anti-retroviral. Na violéncia fisica a realizagdo do exame clinico e
tratamento dos ferimentos e, na psicolégica a orientagdo a mulher e aos familiares
acerca da violéncia sofrida (VILELA, 2008).

Em todos os casos de violéncia cabe ao profissional encaminhar a mulher
para acompanhamento psicossocial na rede de salde e na rede de atencao
intersetorial (Assisténcia Social — CRAS, CREAS, abrigos; servicos juridicos) e,
orienta-la sobre o registro de ocorréncia na delegacia. Além disso, o profissional
devera preencher a ficha de notificacdo da violéncia e remeté-la para o Servico
Social ou para o Programa de Prevencgdo e Atendimento as Vitimas de Violéncia e
para o Sistema de Informacdo da Secretaria Estadual de Saude (VILELA, 2008).

Além da identificagdo da violéncia, € necessério que os profissionais estejam
capacitados para intervir ap6s a revelacdo da violéncia (BORSOI; BRANDAO;
CAVALCANTI, 2009). Apesar das orientagcdes referentes aos encaminhamentos
para a rede de saude e para rede intersetorial, muitas mulheres acessam apenas o
atendimento de emergéncia nos hospitais. O atendimento de emergéncia nos casos
de violéncia fisica ou sexual é de suma importancia, no entanto, este ndo pode ser o
Unico recurso a ser acessado pela vitima e, nem se limitar ao atendimento médico
(DESLANDES, 1999; DESLANDES; GOMES; SILVA, 2000). Diante da
complexidade da violéncia é importante que a abordagem a mulher seja
interdisciplinar e que haja a integralidade das a¢gbes de acompanhamento (MATTAR
et al., 2007).



De acordo com Schraiber e D’Oliveira (1999) a violéncia tem consequéncias
para a saude que perpassam as marcas e cicatrizes fisicas. Os servigos de saude
tém dificuldade em abordar a violéncia e, quando abordam, em muitos casos o
cuidado se limita ao tratamento dos ferimentos e hematomas fisicos provocados,
tratando-a como uma doencga. Corre-se 0 risco, nestas situacdes, de revitimizar a
mulher, trata-la como um sujeito que necessita de cuidados especiais por ser
mulher, sem considerar a violéncia como uma questdo arraigada em questdes
culturais, sociais, psicologicas e de género.

Devido a questdes sociais e culturais associadas a violéncia, a mulher pode
compreender o encaminhamento para o0 servico especializado como resultado da
sua “doenga” emocional, da sua “fraqueza” perante a violéncia. Neste sentido, torna-
se essencial abordar a violéncia, as consequéncias psicossociais, orientar acerca
dos servicos de acompanhamento e apoio a mulher, para que a decisdo sobre o
encaminhamento seja definida de forma conjunta, sendo necessario, muitas vezes,
respeitar o tempo de mulher (SCHRAIBER; D’OLIVEIRA, 1999).

Todas as estratégias utilizadas por profissionais dos servigos especializados
estdo pautadas na humanizacdo do atendimento, vinculo, oferta de um espaco
protegido para relato das situagdes de violéncia, acolhimento do sofrimento,
desnaturalizagéo dessas situagdes, fortalecimento e empoderamento das mulheres
(COSTA,; LOPES, 2012). A oferta de acompanhamento continuo e humanizado nas
UBS € uma forma de apoio e acompanhamento da mulher na superagdo da
violéncia (BORSOI; BRANDAO; CAVALCANTI, 2009).

A estruturacdo e manutencdo dos ponto de saude que atendem mulheres
vitimas de violéncia exige articulacdo técnica e politica. A discussdo do atendimento
ofertado é abordado como um paradoxo para sistema de saldde no que se refere a
violagdo do corpo da mulher, o direito e a autonomia sobre esse corpo. Por isso, sdo
necessarios esforcos que tenham como objetivo integrar os diferentes setores da
sociedade, ofertando capacitagdo continuada quanto a violéncia, abordagem, rede
de atendimento e tratamento a mulher (VILELA; LAGO, 2007).

Os estudos denotam a mudancga de paradigma no que se refere a visibilidade
da violéncia como um problema de salude e social, decorrente da acdo de
movimentos sociais e de governos que se ocupam da oferta, equibilidade de
politicas publicas e de um servigo de saude preocupado com a vida da mulher, no

reparo do qual a historia Ihe é devedora e nestas contingéncias sociais. Do mesmo



modo, o foco ainda tem sido na situacdo emergencial que é a acolhida, cuidado e
acompanhamento, sinalizada a necessidade de se ocupar de acdes de prevencéao
da violéncia e promog¢éo de uma cultura de paz, que ndo se restringe somente ao
territério da saude, pois convoca a interface com acées que se aproximem e amplie
o didlogo com os movimentos sociais, que interfiram na cultura patriarcal e pela

educagéo, na formac¢é&o humana.

CONSIDERACOES FINAIS

Dentre os resultados deste estudo, destaca-se o papel que os hospitais vém
desempenhando neste cenario quanto a atengéo ofertada as mulheres vitimas de
violéncia sexual. Seguindo as orientagbes do Ministério da Saude, quanto ao
acolhimento e tratamento, os hospitais sdo uma das referéncias para o atendimento
de emergéncia. Alguns hospitais assumiram a responsabilidade em acompanhar e
ofertar atendimento interdisciplinar especializado as mulheres, reconhecendo a
complexidade, a atencdo necesséria, as consequéncias para a saude e o caréter
curativo e preventivo destas agoes.

Os servigos especializados, apesar do numero de profissionais para atender a
demanda, desenvolvem acgdes integradas quanto ao apoio e tratamento das
mulheres vitimas de violéncia. O foco destes servicos estd no empoderamento das
mulheres, na resignificagdo da violéncia e na retomada das suas vidas. A Atencéo
Béasica, além do acolhimento, cuidado e acompanhamento, desempenha funcéo na
reorganizacdo do modelo de salde quanto a oferta de uma atencdo integral,
humanizada, territorializada e contextualizada ao local onde estas mulheres estdo
inseridas.

Nos trés pontos de atencdo que emergiram no estudo, h& servigos que néo se
apropriaram desta orientacdo no que se refere ao cuidado com a saude da mulher
vitima de violéncia, seja pela falta de preparo técnico, por concepcdes distorcidas
acerca da violéncia e/ou pela desresponsabilizagéo pelo cuidado. Mas, entende-se,
do mesmo modo que se avangou na compreensao da violéncia de género como um
problema sanitario, compreendido como um processo ao considerar a histéria do
SUS, é inegéavel avanco na atengdo em saude.

Apesar das orientagbes do Ministério da Salude nortear as préaticas dos
servicos de saude, é preciso que cada regido e municipio organizem de maneira

individualizada e contextualizada o cuidado com a saude da mulher. A gestdo



municipal deve estar atenta a demanda de atendimento, oferecer atencgéo integral a
saude da mulher para detectar, diagnosticar e ofertar tratamento especializado e
humanizado as vitimas de violéncia, estar atento as consequéncias psicolégicas,
bem como desenvolver a¢des de prevencao a violéncia e promogéo de saude.

A articulacdo e definicAo das competéncias dos servicos de saude e dos
profissionais que compde as equipes sdo de extrema necessidade e urgéncia. Os
servigos precisam se responsabilizar pelo cuidado da saude da mulher de maneira
integrada, articulada, humanizada e contextualizada. A ligagédo com a os servigos da
rede intersetorial que oferecem assisténcia a mulher vitima de violéncia, como o0s
servigos da Assisténcia Social, seguranga publica e os recursos comunitarios podem
proporcionar maior suporte e acolhimento do sofrimento da mulher, reconhecendo a
complexidade da violéncia e a necessidade de agdes complexas para a
ressignificacdo e desnaturalizacdo da violéncia, como também o fortalecimento e
empoderamento das mulheres.

Dentre os estudos selecionados para esta revisao, predominaram os que se
referiram a Assisténcia Hospitalar e a Atengéo Basica. A Assisténcia Hospitalar esté
focada no atendimento emergencial, e adota a profilaxia as DST’s e gravidez, com
posterior encaminhando para outros pontos de ateng¢éo. O servigo especializado visa
0 acompanhamento e aprofundamento do cuidado em situa¢cdes de risco. E, na
Atencdo Bésica, quando h& o enderecamento a esta da violéncia, ha a localizagdo
do agressor, que geralmente faz parte da rede vincular da mulher, a abordagem é
ampliada e contextualizada, com a¢gdes de empoderamento para o enfrentamento da
violéncia. A partir dos resultados, percebe-se a necessidade no desenvolvimento de
acoOes de prevencdo e promocao de uma cultura de paz, como também a articulacdo
com movimentos sociais que visem a desnaturalizagdo da violéncia e do papel da

mulher na sociedade.
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ANEXO A

NORMAS DA REVISTA PHYSYS

Artigos originais por demanda livre (até 7.000 palavras, incluindo notas e
referéncias): textos inéditos provenientes de pesquisa ou analise bibliografica. A
publicacdo é decidida pelo Conselho Editorial, com base em pareceres -
respeitando-se o anonimato tanto do autor quanto do parecerista (double-blind peer

review) - e conforme disponibilidade de espago.

Formato para encaminhamento de textos:
1. As submissbes devem ser realizadas on-line no enderego:

http://submission.scielo.br/index.php/physis

2. Os artigos devem ser digitados em Word ou RTF, fonte Arial 12, respeitando-
se 0 numero maximo de palavras definido por cada secao, que compreende 0 corpo
do texto, as notas e as referéncias. O texto ndo deve incluir qualquer informagao que
permita a identificacdo de autoria; os dados dos autores devem ser informados nos
campos especificos do site.

3. Os estudos que envolvam a participagéo de seres humanos dever&o incluir a
informacéo referente & aprovacdo por comité de ética na pesquisa com seres
humanos, conforme a Resolugdo n°® 196/96 do CNS. Os autores devem indicar se a
pesquisa é financiada, se é resultado de dissertacdo de mestrado ou tese de
doutorado e se héa conflitos de interesse envolvidos ha mesma.

4. Os artigos devem ser escritos preferencialmente em portugués, mas podem
ser aceitos textos em inglés, espanhol e francés. A Editoria reserva-se o direito de
efetuar alteracdes e/ou cortes nos originais recebidos para adequa-los as normas da
revista, preservando, no entanto, estilo e conteddo. Os textos sdo de
responsabilidade dos autores, n&o coincidindo, necessariamente, com o ponto de
vista dos editores e do Conselho Editorial da revista.

5. Os resumos em portugués e inglés, de até 250 palavras, devem destacar o
objetivo principal, os métodos basicos adotados, os resultados mais relevantes e
principais conclusdes do artigo (somente nas segOes de artigos originais por
demanda livre e teméaticos). Devem ser incluidas 3 a 5 palavras-chave em portugués

e inglés. O titulo do artigo também devera ser traduzido. A revista podera rever ou



refazer as tradugbes. Titulos e resumos ndo deverdo constar do texto do artigo,
devendo ser digitados nos campos especificos do site.

6. Imagens, figuras ou desenhos devem estar em formato tiff ou jpeg, com
resolucdo minima de 200 dpi, tamanho maximo 12x15 cm, em tons de cinza, com
legenda e fonte Arial 10. Tabelas e graficos-torre podem ser produzidos em Word.
Outros tipos de graficos devem ser produzidos em Photoshop ou Corel Draw. Todas
as ilustracbes devem estar em arquivos separados e serdo inseridas no sistema
como documentos suplementares, com respectivas legendas e numerac¢éo. No texto
deve haver indicagdo do local de insergcéo de cada uma delas.

7. As notas, numeradas sequencialmente em algarismos arabicos, devem ser
colocadas no final do texto, apds as referéncias, com fonte tamanho 10. As notas
devem ser exclusivamente explicativas, escritas da forma mais sucinta possivel, e
ndo devem ser compostas como referéncias. Nao ha restricbes quanto ao numero
de notas.

8. As referéncias devem seguir a NBR 6023, da ABNT. No corpo do texto, citar
apenas o sobrenome do autor e 0 ano de publicagdo, seguidos da pagina no caso
de citagbes. Todas as referéncias citadas no texto deverdo constar nas referéncias,
ao final do artigo, em ordem alfabética, conforme exemplos a seguir. Os autores sdo
responsaveis pela exatiddo das referéncias, assim como por sua correta citagdo no
texto.

9. Os trabalhos publicados em Physis estéo registrados sob a licenga Creative
Commons Attribution 3.0. A submissé@o do trabalho e a aceitacdo em publica-lo
implicam cesséao dos direitos de publicagdo para a Revista Physis. Quando da
reprodugdo dos textos publicados em Physis, mesmo que parcial, em outros
periddicos, deverd ser feita referéncia & primeira publicacdo na revista. A declaracao
de autoria deverd ser assinada pelos autores, digitalizada e encaminhada como
documento suplementar. Quaisquer outros comentarios ou observacdes poderao ser
incluidos no campo "Comentéarios ao editor".

10. Tendo em vista o crescimento no numero de coautores em muitos artigos
encaminhados a Physis, havera bastante rigor na avaliagdo da contribuicdo efetiva
de cada autor. A Editoria se reserva o direito de recusar artigos cujos autores n&ao
prestem esclarecimentos satisfatérios sobre este item, especialmente em textos com
quatro autores ou mais. As responsabilidades individuais de todos os autores na

preparagdo do artigo deverdo ser indicadas na "Declaragdo de responsabilidade”



(vide modelo), conforme deliberado pelo International Committee of Medical Journal
Editors, que reconhece a autoria com base em contribuigdo substancial relacionada
a

1) concepcdo e projeto ou andlise e interpretacdo dos dados;
2) redagdo do artigo ou revisdo critica relevante do conteudo intelectual;

3) aprovacéo final da verséo a ser publicada.

Essa declaragdo também devera ser assinada pelos autores, digitalizada e
encaminhada como documento suplementar. Podera ser incluido um item de
"Agradecimentos”, caso seja necessério citar instituicdes que de alguma forma
possibilitaram a realizagéo da pesquisa e/ou pessoas que colaboraram com o estudo

mas nao preenchem os critérios de coautoria.

11.  Sera enviado a cada autor um exemplar da edicdo em que for publicado seu
trabalho, desde que solicitado por e-mail & secretaria da revista.

12.  N&o serdo aceitos trabalhos que ndo atendam as normas fixadas, mesmo que
eles tenham sido aprovados no mérito (pelos pareceristas). Os editores se reservam
o direito de solicitar que os autores adequem o artigo as normas da revista, ou
mesmo descartar o manuscrito, sem nenhuma outra avaliagdo. Quaisquer outros
comentarios ou observacBes poderdo ser incluidos na carta de apresentacdo, no
campo "Comentarios ao editor".

13. Os autores sdo responséaveis por todos os conceitos e as informagfes
apresentadas nos artigos e resenhas.

14.  Os casos omissos serdo decididos pelo Conselho Editorial.
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